
REPÚBLICA DE ANGOLA

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

ACÓRDÃO N.° 552/2019

PROCESSO N.° 697-A/2019
(Recurso Extraordinário de Inconstitucionalidade)

Em nome do povo, acordamem conferência, no Plenário do Tribunal
Constitucional:

I. RELATÓRIO

Augusto da Silva Tomás, com os demais sinais de identificação nos autos,
vem, interpor o recurso extraordinário de inconstitucionalidade, nos termos
das alíneas d) e m) do artigo 16.° da Lei n.° 2/08 de 17 de Junho - Lei
Orgânica do Tribunal Constitucional e, da alínea e) do artigo 3.° e do artigo
49.° da Lei n.° 3/08 de 17 de Junho - Lei do Processo Constitucional do
Acórdão correspondente ao Processo n.° 518/18 da l.a Secção da Câmara
Criminal do Tribunal Supremo, proferido a 8 de Janeiro de 2019, por
considerar que houve violação flagrante do direito à liberdade e do
princípio da presunção de inocência. *

O Recorrente apresentou neste Tribunal as suas alegações para sustentar o -""^
seu pedido, tendo, em síntese, asseverado que: Sd^^

• ÉDeputado à Assembléia Nacional e foi detido sem a observância/ JÍJ'
dos requisitos legais plasmados nos n.° 2 e 3 do artigo 150.° da //^
Constituição da República de Angola - CRA, não existindo qualquer -^ r~~7~
resolução ou deliberação do órgão competente a que pertence que v^
ponha em causa as imunidades parlamentares que detém até à 0\
presente data; \N

• Foi posteriormente nomeado para exercer a função de Ministro dos c_^/
Transportes, tendo suspendido o seu mandato nos termos da alínea
a) n.° 1do artigo 151.° da CRA; C~



•

•

Foi exonerado pelo Decreto Presidencial n.° 152/18, de 28 de Junho
de 2018;

No mesmo dia em que foi exonerado, dirigiu ao Exmo. Sr.
Presidente da Assembléia Nacional uma carta, solicitando a sua
reintegração na Assembléia Nacional por ter cessado a situação de
incompatibilidade que se encontrava;

O aludido requerimento mereceu despacho do Exmo. Presidente da
Assembléia Nacional, que se junta com o n.° 2, pode ler-se "...
remeter a Vexa cópia da carta datada de 20 de Junho, subscrita pelo
Exmo. SenhorDeputadoAugusto da Silva Tomás...";

O Recorrente é Deputado e, ainda que fosse constituído arguido, não
podia ser detido, excepto em flagrante delito, nos termos do artigo
150.° CRA;

A Procuradoria-Geral da República (PGR) teve dúvidas
relativamente à possibilidade de detenção do Recorrente, tendo
solicitado o pronunciamento da Assembléia Nacional;

A Assembléia Nacional respondeu à PGR que, suspenso o mandato,
suspensos estavam os direitos e deveres do Deputado, pelo que o
Recorrente não deveria ser considerado Deputado, podendo ser
detido;

A Lei n.° 17/12, de 16 de Maio, que aprova o Estatuto do Deputado
declara que, mesmo como mandato suspenso, o sujeito não deixa de
ser Deputado e como taldeve merecer a deferência que a lei reserva;

Repete que a detenção é ilegal porque, além de ter sido detido sem o
levantamento das imunidades, se excederam os prazos de instrução
preparatória previstos no artigo 337.° do CPP - o processo estava a «£,
ser instruído hámais de 6 meses; ^^^

A prisão configura uma flagrante violação da Constituição, nos
termos já referidos, tornando a prisão ilegal independentemente de
ter sido decretada por entidade competente;

Foi ilegalmente detido, porquanto, apesar de ter sido a prisão
decretada por entidade competente, não existiam fundamentos para a
detenção; WA

Violou-se o princípio da presunção da inocência, previsto no n.° 2 do
artigo 67.° da CRA;

Violou-se o direito à liberdade, nos termos do artigo 64.° da CRA,
porquanto a privação da liberdade é a medida de coacção rriais-J
gravosa e não se justifica no caso vertente; * <?
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V. APRECIANDO

O Recorrente foi detido por indícios de ter praticado o crime de associação
de malfeitores e peculato, previsto e punível pelos artigos 263.° e 313.° do
Código Penal - CP; violação de normas de execução do plano e orçamento
artigo 36.° da Lei n.° 3/10 de 29 de Março; corrupção passiva, previsto e
punível pelo artigo 37.° da Lein.° 3/14, de 10 de Fevereiro; branqueamento
de capitais, artigo 60.° da Lein.° 34/11, de 12 de Dezembro (cfr. fls. 16 e 17
dos autos).

A detenção ocorreu no dia 21 de Setembro de 2018.

Recorreu desta decisão e o Tribunal Supremo indeferiu o pedido de habeas
corpus, pois considerou legal a prisão preventiva, ordenada por entidade
competente, motivada por facto permitido pela lei e dentro dos prazos
fixados pela lei.

Por sua vez, o Recorrente interpôs o presente recurso, alegando, para o
efeito, que o Tribunal Supremo não observou o princípio da presunção da
inocência previsto no n.° 2 do artigo 67.° da CRA e o direito à liberdade,
nos termos do artigo 64.° da CRA, alegou ainda violação aos princípios do
contraditório e da proporcionalidade.

Vejamos se a prisão preventiva se afigura ilegal.

Antes de mais, saliente-se que os recursos para este Tribunal são restritos à
questão da inconstitucionalidade ou da ilegalidade.

Mais ainda, quando se trate de habeas corpus, dada a sua natureza
excepcional, pois é um meio extraordinário em matéria de protecção e
salvaguarda do direito fundamental à liberdade individual. E isto porque,
tanto ao nível constitucional como ao nível ordinário, o ordenamento
jurídico apresenta muitas outras formas de garantir os direitosf\ ú
fundamentais. / ^-f

Portanto, as conclusões das suas motivações não podem limitar-se à mera
repetição formal de argumentos, mas devem construir uma resenha clara
que proporcione a este Tribunal uma correcta compreensão do objecto do
recurso. <—•

No entanto, para este instituto específico de recurso, o Tribunal
Constitucional delimita o objecto do recurso em causa e é esta a questãerx^)
decidir - se o wde&rimento do habeas corpus requeridopelo ora Recorrente
viola o princípio da presunção da inocência previsto no n.° 2 do artigo 67.°
da CRA, o direito à liberdade nos termos do artigo 64.° da CRA e os
princípios do contraditório e da proporcionalidade.
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A guarida constitucional desse instituto encontra-se consagrada no n.° 1do
artigo 68.° da Constituição da República de Angola, estipulando que
"Todos têm direito à providência dehabeas corpus contra o abuso de
poder, em virtude deprisão ou detenção ilegal, a interporperante o tribunal
competente.".

Evidenciamos a perspectiva de Maia Gonçalves e Germano Marques da
Silva que definem o habeas corpus como um modo de impugnação de
detenções ou prisões ilegais, que funciona quando, por virtude do
afastamento de qualquer autoridade da ordem jurídica, os meios legais
ordinários deixam de poder garantir eficazmente a liberdade dos cidadãos e
um direito subjectivo (direito - garantia) reconhecido para a tutela de um
outro direito fundamental, o direito à Hberdade pessoal (in: Curso de
Processo Penal. Germano Marques da Silva. Vol. II, Verbo, 2008, Pág.
356).

O habeas corpus não serve para reagir contra uma prisão que se considere
injusta, mas sim contra uma prisão ilegal, exercida com abuso de
autoridade.

São exigidos cumulativamente dois requisitos:

1 - Abuso de poder, lesivo do direito à liberdade, enquanto liberdade física
e liberdade de movimentos e

2- Detenção ou prisão ilegal e actual.

Assim, o § único do artigo 315.° do Código de Processo Penal - CPP, faz
depender a procedência da petição de habeas corpus em virtude de prisão
ilegal, e acrescenta-se que essa ilegalidade ocorre, somente, pelos seguintes ^
requisitos: x*

"a) ter sido efectuada ou ordenada por quem para tal não tenha
competência legal; L***^o

b) sermotivadoporfactopelo qualalei não autoriza aprisão; ///fr

c)manter-se além dosprazos legaispara apresentação aoMagistrado epara \J\^\
a formação da culpa;

e) prolongar-se para além do tempo fixado por decisão judicial para a W^í\ V,;
duração dapena ou medida de segurança ou da suaprorrogação ".

Os termos em que a lei está redigida, conjugados com o artigo 68.° da CRA,
não permite qualquer outro fundamento, para além dos quatro—
taxativamente previstos e só pode ser deferida caso se verifique um ou rríais s
destes pressupostos estabelecidos no artigo supra referido.

Entretanto, de acordo com o disposto no artigo 40.° da Lei n.° 25/15, de 18
de Setembro - Lei das Medidas Cautelares em Processo Penal, a citar:



"1. Aprisãopreventiva deve cessar quando, desde oseu início decorrerem:
a) Quatro meses sem acusação do arguido;
b) Seis meses sem apronúncia do arguido;
c) Dozemeses sem condenação em primeira instância.

2 Os prazos (...) são acrescidos de 2 meses, quando se trate de crimepunLl com pena de prisão superiora8anos eoprocesso revestir especial
complexidade, em função do número de argmdos{...) .
Consta dos autos que oRecorrente está em prisão preventiva desde odia 21
de Setembro de 2018. cfr. fls. 16 e 17 dos autos.

ORecorrente em sede de alegações, referiu que foi f0^0.^0^ %
Ministro dos Transportes pelo Decreto Presidencial n. 152/18, de 28 de
Junho de 2018 e, no mesmo dia, dirigiu acarta ao Senhor Presidente da
iZmbleia Nacional que junta como documento n.° 1, solicitando asua
reintegração na Assembléia Nacional, por ter cessado a situação de
incompatibilidade quese encontrava.

O aludido requerimento mereceu despacho do Exmo. Presidente da
Assembléia Nacional, que se junta com o n.° 2 pode ler-se -remetera
Vexa cópia da carta datada de 20 de Junho, subscrita pelo Exmo. Senhor
Deputado Augusto da Silva Tomás...".
ORecorrente alega ser Deputado e, ainda que fosse constituído arguido,
não podia ser detido, excepto em flagrante delito, nos termos do artigo
150.° da CRA.

Importa salientar que o Recorrente não juntou aos autos os documentos
para sustentar as suas alegações de que, face às imunidades, não poderia ser
detido.

De qualquer modo, como já referido supra, a interposição da providência
de habeas corpus pauta-se pelos termos em que a lei esta redigida na0/
permite qualquer outro fundamento, para além dos quatro taxativamente
previstos na lei.

O legislador previu taxativamente as situações que se enquadram nesta
situação de üegalidade grosseira, por forma a evitar a necessidade de
apreciação pelo Tribunal de situações que não se compadecem com uma -
rápida reflexão eque colocariam em causa aprópria finalidade pratica deste—)
mecanismo.

Assim, como já mencionado, a delimitação do objecto do recurso em causa
é averiguar se o indeferimento do habeas corpus violou o principio da
presunção da inocência previsto no n.° 2do artigo 67.° da CRA, odireito a
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